Resposta da Questão de Ordem n.º 0089

Presidente: Vitor Sapienza

192ª Sessão Ordinária – 30.06.1993 

O SR. PRESIDENTE - VITOR SAPIENZA - PMDB - Srs. Deputados, tendo em vista a relevância da matéria, este deputado, já no dia de ontem, solicitou à assessoria que a estudasse detidamente e preparasse uma manifestação. Entendíamos que, se não surgisse pela situação, acabaria surgindo pela própria oposição.

Passo a responder à questão de ordem levantada pelo nobre Deputado Adílson Monteiro Alves:

1 ) Não-votação da Lei das Diretrizes Orçamentárias até 30/06/1993;

2 ) Prosseguimento da sessão legislativa;

3 ) Matéria a ser decidida durante o prosseguimento,

4 ) Entendimento do artigo 9º, § 4º, da Constituição Estadual.

A questão é saber sobre que matéria deverá ou poderá a Assembléia Legislativa deliberar durante o período em que, por força do disposto no artigo 9º, § 4º, da Constituição do Estado, não será interrompida a sessão legislativa em conseqüência da falta de aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, até a data em que deveria encerrar-se o primeiro período da sessão legislativa anual (30 de junho).

1. ( A Constituição do Estado dispõe no artigo 9º, § 4º:

“A sessão legislativa não será interrompida sem aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e do projeto de lei do orçamento.”

O texto acima transcrito, até o ponto em que se refere ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias, corresponde por inteiro ao que dispõe o artigo 57, § 2º, da Constituição Federal. 

Ou seja: nesta última, prevê-se que o Congresso Nacional não interromperá sua sessão legislativa anual se não aprovado o projeto de lei de diretrizes orçamentárias. A Constituição do Estado foi além. Ligou a mesma conseqüência ao caso de não-aprovação do projeto de lei do orçamento: não será iniciado recesso de dezembro, se não aprovado o projeto de lei orçamentária. Nesta oportunidade, interessa-nos apenas o caso referente ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

2. - Como se verificou, tanto na Constituição da República, artigo 57, § 2º, quanto na Constituição do Estado, artigo 9º, § 4º, criou-se a figura da não-interrupção da sessão legislativa, como conseqüência da não-aprovação do referido projeto. 

No entanto, em nenhum dos dois textos foi previsto o que deva ocorrer durante essa nova situação jurídica, isto é, durante a não-interrupção, ou seja, durante o prosseguimento da sessão legislativa.

2.1 - Pergunta-se: O Legislativo poderá, nesse novo período, apreciar todas as matérias que vinham sendo objeto de apreciação no período normal? Ou deverá apreciar exclusivamente o projeto de lei de diretrizes orçamentárias?

2.2 - Em favor de uma resposta positiva à primeira pergunta e, consequentemente, de uma resposta negativa à segunda, milita a observação de que, quando a Constituição pretende restringir a atividade do Legislativo, faz isso expressamente, como no caso do período de convocação extraordinária. Não tendo feito, relativamente ao período de prosseguimento, de prorrogação ou de não-interrupção da sessão legislativa, sinaliza no sentido de que a atividade do Legislativo deve ser ampla, tanto quanto o vinha sendo no período normal.

2.3 ( Ao contrário, por uma resposta negativa a essa mesma primeira pergunta, e, portanto, por uma resposta afirmativa à segunda, labora a observação de que os vazios da lei, e também os da lei constitucional, hão de ser preenchidos mediante recurso à analogia, quando isso for possível.

2.4 ( Por conseguinte, havendo, como há, disposição expressa, na Constituição, sobre o que deva ocorrer em outro período anormal de funcionamento do Legislativo, como é o caso da convocação extraordinária, deverá ser observada essa mesma regra relativamente ao período em que funcione por falta de aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 

Logo, segundo esse entendimento, terá aplicação a regra do artigo 57, § 7º, da Constituição Federal, ou a do artigo 9º, § 4º, da Constituição Estadual, conforme se trate do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa. Diz a Constituição Federal:

“Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado.”

Mutatis mutandis, a Constituição do Estado repete a regra.

3. ( Como se vê, a aceitação de qualquer dos argumentos acima expostos e, portanto, das respectivas conclusões, se resume a admitir ou não admitir, no caso, o recurso à analogia.

3.1 ( Ora, Miguel Reale nota com profundidade:

“Quando recorremos à analogia, estendendo a um caso semelhante a resposta dada a um caso particular previsto, estamos, na realidade, obedecendo à ordem lógica substancial ou a razão intrínseca do sistema.”

Mas, juntamente com o consagrado mestre, devemos observar: “É preciso, com efeito, ter muita cautela ao aplicar-se a analogia, pois duas espécies jurídicas podem coincidir na maioria das notas caracterizadoras, mas se diferenciarem em razão de uma que pode alterar completamente a sua configuração jurídica. 

Essa nota diferenciadora, como a teoria tridimensional o demonstra, pode resultar tanto de uma particularidade fática quanto de uma específica compreensão valorativa: em ambos os casos o emprego da analogia não teria razão de ser”.

3.2 ( Aliás, como se verá a seguir, as duas figuras constitucionais, isto é, de um lado, a não-interrupção da sessão legislativa ordinária, e, de outro, a convocação da sessão legislativa extraordinária, nada tem de comum, a não ser o fato de o Legislativo funcionar quando, formalmente, estaria inativo.

3.3 ( A convocação extraordinária do Legislativo inaugura sessão legislativa inteiramente nova. Trata-se de criação de situação jurídica que exige ato formal de determinadas autoridades ou de determinado número de subscritores parlamentares, além da enumeração expressa da matéria a ser tratada.

É o que se confirma à leitura quer do artigo 9º, § 5º, da Constituição do Estado, quer do artigo 57, § 6º da Constituição da República.

3.4 ( A não-interrupção da sessão legislativa, ao contrário, não exige ato formal de quem quer que seja nem inaugura nova sessão legislativa, mas produz uma situação jurídica que prolonga a mesma sessão legislativa, por força direta e imediata da própria norma constitucional, ante o fato da não-aprovação do Projeto de Lei Orçamentária no período certo.

4. - Fica, desse modo, perfeitamente demonstrado como aquelas figuras jurídicas, da não-interrupção da sessão legislativa e da convocação de sessão legislativa extraordinária, têm natureza jurídica completamente diversa.

5. ( Sendo, como são, efetivamente diversas, não há como nem porque o intérprete lhes dar o mesmo tratamento, por analogia, que, por isso mesmo, é logicamente inaplicável.

5.1 ( Aliás, dizendo o texto constitucional que não será interrompida a sessão legislativa, sem dizer mais nada, há de se entender mesmo que ela prosseguirá do mesmo modo como vinha sendo realizada.

5.2 ( Em verdade, a figura da não-interrupção se identifica, sim, é com a velha figura da prorrogação, a qual sempre se entendeu que o Legislativo prosseguia espalhando todas as matérias que vinham sendo tratadas na sessão legislativa.

6. ( Desse modo, pode-se firmemente concluir que, deixando de se interromper a sessão legislativa por força da não-aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que ocorre é tão-somente o prolongamento da mesma sessão legislativa, a sua prorrogação, sem que se modifique a sua disciplina jurídica e, por isso mesmo, o conjunto de matérias que vinha sendo objeto de apreciação.

7. ( Aliás, de outra parte, compreende-se o sentido da regra constitucional que veda a apreciação, em período extraordinário, de matéria estranha à própria convocação.

A razão é porque, desse modo, se procura garantir que o Legislativo afinal acabe por desrespeitar o princípio da publicidade dos atos de governo, pelo qual se há de dar conhecimento, à população, dos atos que o Poder Público pretende praticar em dada oportunidade, para que ela possa, nessa mesma oportunidade, agir em consonância com os seus interesses e os seus direitos.

Ora, se no entanto, o Legislativo já está em atividade, apreciando as matérias em tramitação, o prolongamento da mesma sessão legislativa nenhuma surpresa poderá trazer à população.

8. ( Por derradeiro, é de se notar que também no Congresso Nacional é essa a orientação observada.

“Lições Preliminares de Direito” - Miguel Reale, 1976, 3ª ed. revista, p. 292/293.”

